
PROJETO DE LEI Nº 78/2020

DATA: 17 DE NOVEMBRO DE 2020

Autoriza o Poder Executivo a realizar aberturas de créditos na Lei Orçamentária Anual do exercício de 2020, na forma que menciona, e dá outras providências.

Ari Genézio Lafin, Prefeito Municipal de Sorriso, Estado de Mato Grosso, encaminha para deliberação na Câmara Municipal de Sorriso o seguinte Projeto de Lei:

Art. 1º Fica o Poder Executivo autorizado a:
I - Abrir créditos suplementares, observado o disposto no § 1º, I, II, III e IV, do art. 43, da Lei Federal nº 4.320, de 17 de março de 1964 até o limite de 5% (cinco por cento), do total da despesa fixada, no valor de R$ 405.370.000,00 (quatrocentos e cinco milhões, trezentos e setenta mil reais), ou seja, o valor de R$ 20.268.500,00 (vinte milhões, duzentos e sessenta e oito mil e quinhentos reais), e a realizar as operações a que se refere o Art. 167 da Constituição Federal.

Art. 2º Os demais incisos do Art. 1º da Lei 3002/2019 permanecem inalterados.
Art. 3º O Poder Executivo poderá, mediante decreto, transpor, remanejar, transferir ou utilizar, total ou parcialmente, as dotações orçamentárias constantes desta Lei e de seus créditos adicionais, em decorrência da extinção, transformação, transferência, incorporação ou desmembramento de órgãos e entidades, bem como de alterações de suas competências ou atribuições, mantida a estrutura programática, expressa por categoria de programação, inclusive os títulos e objetivos, assim como o respectivo detalhamento por grupos de natureza da despesa e modalidades de aplicação.

Art. 4º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Sorriso, Estado de Mato Grosso, em 

                                                Assinado Digitalmente
ARI GENÉZIO LAFIN

Prefeito Municipal 

MENSAGEM Nº 78/2020.

Senhor Presidente, 

Nobres Vereadores e Vereadoras,

Encaminhamos para apreciação desta Casa Legislativa, o Projeto de Lei cuja súmula Autoriza o Poder Executivo a realizar aberturas de créditos na Lei Orçamentária Anual do exercício de 2020 na forma que menciona e dá outras providências.

Considerando o disposto na Súmula 20 do TCE-MT que dispõe: “É vedada a autorização para remanejamento, transposição ou transferência entre dotações orçamentárias na Lei Orçamentária Anual - LOA, por ferir o princípio da exclusividade, configurando dispositivo estranho à previsão da receita e fixação da despesa no Orçamento (conforme disposto na art. 165, §8º da CF/88)”.

Considerando que a autorização prevista na Lei 3002 de 28 de Novembro de 2019 encontra-se praticamente utilizada com os decretos até o mês de novembro/2020, fazendo uso da mesma  tanto a Prefeitura como a  Previdência e Câmara.

Considerando que o ano de 2020 foi atípico devido a Pandemia do COvid-19, onde tivemos que fazer inúmeros remanejamentos, anulações e novos empenhos para atender a demanda.

Considerando tratar-se de último ano de mandato de gestor, onde, independentemente de reeleição, faz-se necessário a rescisão de servidores de determinados cargos, o que impactará num maior limite de gastos com remanejamento.

Fazendo-se necessário o percentual de remanejamento solicitado. 

Assim, agrademos o tradicional apoio dos nobres Edis na apreciação da presente matéria, para que possamos assim promover as alterações mencionadas.

                                      Assinado Digitalmente
ARI GENÉZIO LAFIN

Prefeito Municipal 

A Sua Excelência o Senhor

CLÁUDIO DE OLIVEIRA

PRESIDENTE CÂMARA MUNICIPAL DE SORRISO

NESTA.

